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PROJETO DE LEI

PROVADO EM 2.a DISCUSSÃO A SANÇÃO

DispOe de ressarcimento à Prefeitura Munici-

pal de São Paulo das despesas com os assegu-

rados de quàlquer empresa privada prestadoras

de serviços de assistência médica ou de ad-

ministradoras de plano de saúde quando aten-

didos em unidades de saúde a rede Municipal'

de São Paulo.

APROMO PA ts msems0,9
vara AU  ç _Ao

*Ar 5 eiff 1	 *i ,Municipal de São Paulo decrtt

5 eift

1 --. 13 :10£ IN l'ealOf irt

Art. 19 - Ficam obrigadas as Empresas privadas prestadoras

de serviços de assistência médica ou administradoras de planos ou segu

ros de saúde do ressarcimento à Prefeitura Municipal de São Paulo de

todas as despesas provenientes do atendimento médico dos assegurados ,

associados ou consumidores em quaisquer unidades de saúde pretencentes

a rede Municipal de São Paulo.

Art. 29 - Fica, também, determinado que o pagamento de to-

das as despesas médicas e hospitalares será de exclusiva responsabili-

dade das Empresas a que estejam associadas as pessoas atendidas em uni

dades públicas de saúde da rede Municipal de São Paulo.

Art. 39 - O ressarcimento a ser feito pelas Empresas priva

das será calculado de acordo com as normas a serem formuladas pela Se-

cretaria Municipal da Saúde dispondo de uma tabela composta pelos pre-

ços dos medicamentos, despesas hospitalares e procedimentos médicos

conforme os índices da - AMB - Associação Médica Brasileira.

Art.. 49 - EstaEtei deverá ser regulamentada pelo poder Exe

cutivo no prazo máximo de 120 dias da data de sua publicação que esta-

belederá o procedimento e formulários a serem adotados na rede Munici-

pal de Saúde para os atendimentos dos segurados, associados ou consumi

dores das Empresas privadas.

Coci 0E61



Folha n o_	 02-	 de proc

no _	 3 2- Ll de 1933 

Sala das Sessaes, hIcitc, P.f1g33

•

Art. 59 - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor

rerão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se

necessário.

Art. 69 - Esta fei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposiçOes em contrário.

NASCIMENTO

Vereador

Cód 0561.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei vem suprir a lacuna existente no

ressarcimento das despesas que a Saúde Pública Municipal tem quando a

tende os conveniados das Empresas privadas, nos casos de urgência e ai

to risco.

Hoje parte dos recursos do SUS são gastos com atendimentos

de emergência e alto risco, no entanto, re presentam pequena parte do

total do procedimento.	 opeil0PoS/ Ta

O grande gasto é no atendimento mbulatorial. Deste, gran-

de parte possui algum tipo de convênio privado.

• Nesta postura verificamos haver um verdadeiro praticado pe

la Medicina de Grupo que ganha mil/18es de cruzeiros, pois recebe ante-

cipadamente por uma atendimento que não dá.

O pior que, além desse ganho fácil, tira do Municipidn os

parcos recursos que . dispOe e poderiam ser revertidos para recuperação'

da saúde de pessoas dramaticamente necessitadas.

Nada mais justo que as Empresas privadas de Medicina em Cru

po devolvam ao Município o numerário gasto nestas situaçOes de acordo

com uma tabela formulada pela Secretaria Municipal da Saúde.

Diante deste quadro acreditamos na sensibilidade dos Senho-

res Vereadores e temos a certeza da prosperação deste Projeto de Lei e

que seja transformado em Lei por esta Casa.

Cód. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04 Papel para Informação, rubricado como folha n9

do processo n9	 3.74 	de1993	 	 /9.3 	 (a) 	 Aeglina  •

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, nada consta:
Em 27-05-93

"t",4g deitas Ctserr,

A Com. de Const. e Justiça

(9 .̀7z-/___e95-/ 	

LUIZ
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Recebido na COMiSF%.0

Constituição e Justiça

EnN 1,05A	 ZOO b s .

Ao Nobre VerE:a*:

para relatar.

Sala do C , M : JSÚJ do Co tali tg lirAa	 khatU
em  81  de 	 	 dç 19. 9 3

SEGUE 	 juntado 	 r—m-Arrdãta, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	 -

o5--

. Em 	

sob folha 	ob folha 	  n9

(a)
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 Folha n.o 05 	 cio Proc.

N.o 3/4 tis:

n O Funcionário

•

Ver. Dr=IRCIO ARRUDA

Presidente da C.C.j.

Senhor Presidente da Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

IIV
matéria, solicito a V.Exa,, a prorrogaç"ão de prazo para emis-

s"ão de parecer desta Comisso, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em, 15/(2/3

Relator

DEFERIDO
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de serviços de assi
planos de saúde, re

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
DE LEI N2 374/93( ---PUBLIOWE?SE-

-Êm, Ibj  D g 42

PRESIDE NT
bre Vereador Jo	 e:iraíndio Tevrera l do
ou o presente projeto de 1 que dispde
dade das empresas privadas prestadoras
stência médica ou administradoras de
iisarcirem a Prefeitura Municipal das

despesas provenientes do atendimento médico prestado por
ela aos assegurados dessas empresas.

Muito embora os elevados propósitos do
ilustre Autor, a propositura não deve converter-se em lei,
pelos motivos a seguir alinhados.

Primeiramente cumpre frisar que incumbe ao
Poder Público prestar de forma gratuita, universal e igua-
:iitria . as açdes e serviços de saúde. Realmente, a saúde é
direito constitucionalmente garantido a toda população,
sendo dever do Estado cuidar de sua promoção.

Assim, compete ao Município, ente integran-
te do Sistema único de Saúde, fornecer a toda ssua popula-
ção o atendimento à saúde, independentemente de qualquer
contra-prestação pecuniária.'

Por outro lado, a Saúde, conjuntamente com
a Assistência Social e a Previdência Social, constitui a
Se guridade Social. Consoante dispde o art. 22, XXIII, da
CF/88, compete privativamente à União legislar sobre Segu-
ridade Social.

Na área da saúde, foi editada a Lei Federal
n2 8.080/90, que regula, em todo o Território Nacional, as
açdes e serviços de saúde, executados isolada ou conjunta-
mente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas na-
turais ou jurídicas de direito público ou privado. Esse
diploma regulamenta, enfim, o Sistema único de Saúde -
SUS.

O a'rt. 16, inciso XIV dessa lei, dispde ca-
ber à direção nacional do Sistema único de Saúde, exercido
pelo Ministério da Saúde (art. 92, 1), elaborar normas pa-
ra regular as relaç6es entre o SUS e os serviços privados
de assistência à saúde.

Diante disso, percebe-se que qualquer le-
gislação tendente a regulamentar tais relaçdes ressarcitd-
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privada é derias entre o . Poder Público e a iniciativa
competância privativa da esfera federal.

Finalmente, devemos alertar que não bastas-
se a competância sobre a matéria ser exclusiva da União, o
projeto também invade iniciativa privativa do Sr. Prefeito
sobre serviços públicos, consoante disp5e o art. 37, Çà 22,
IV, da Lei Orgânica do Município, uma vez que o sistema de
saúde constitui um serviço público essencial.

Diante de todo o exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade e

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, c21)G193

IV C pc
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇU E JUS-

TICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 374/93.

VOTO CONTRÁRIO

O nobre Vereador José índio Ferreira do

Nascimento apresentou o presente projeto de lei que disp6e

sobre a obrigatoriedade das empresas privadas prestadoras

de serviços de assistência médica ou administradoras de

planos de saúde, ressarcirem a Prefeitura Municipal das

despesas provenientes do atendimento médico prestado por

ela aos asse gurados dessas empresas.

A matéria não encontra óbices legais, es-

tando amparada nos arts. 13, I e II; e 214, § 32, da Lei

Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, j1/6193	 A4/f
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-
O “-.57y/93, de sua autoria, serí tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pe/a ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiçiio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLE/aRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.

Atenciosamente
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REFERÊNCIA: Parecer n9 996/9 da Comissão de Constituição e Justiça sobre

o Projeto de Lei/n9 374/93

RECORRENTE: Vereador José Índio Ferreira do Nascimento•
RECORRIDA:	 Comissão de Constituição e Justiça "Parecer n9 996/93"

I — SOMULA

1 - Há uma consciência na área da Politica de Saúde, com a

criação do seguro saúde, pelos convênios privados, de Medicina de Grupo, no

sentido de existir uma contra partida pelo atendimento prestado pelo servi-

• ço de saúde pública, aos associados dos convênios, em casos de emergência e

alto risco.

2 - Esta consciência emergiu após um estudo seguido de uma

pesquisa sobre o assundo, na área de atendimento médi(eo de emergência e al-

to risco.

3 - Trata-se de um verdadeiro nó no sistema de saúde pela ele

vada despesa com o atendimento emergencial para os . associados dos convênios

privados da Medicina de Grupo que pagam adiantamento e, quem, efetivamente,

arca com os gastos pelo atendimento é o serviço de saúde pública.

4 - O atendimento, pela rede pública, de casos não cobertos

pelas empresas particulares prestadoras de serviços de assistência médica é

astronômica.

5 - Para se ter noção da grandeza do assunto, basta se verifi

car que 40% dos recursos dos SUS são gastos com atendimentos de emergência'

e alto risco, que no entanto, representam somente 3% do total de procedimen

tos. Verifica-se que os 97% restantes são atendimentos ambulatoriais.
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6 - No entanto, o que é estarrecedor é verificarmos que	 80%•

das vezes o paciente possui algum tipo de convênio privado.

7 - Fica constatado, pois, que a Medicina de Grupo ganha mi-

lhões com isso, porque recebe antecipadamente por um atendimento que nunca

prestou. Esta solicitação só serve para constatar a enorme evasão de recur

sos para convênios da Medicina de Grupo.

8 - A constatação fria da situação hoje é que tira da Munici-

palidade os poucos recursos que dispõe e poderiam ser revertidos em outras

ações: promoção, prevenção e recuperação do serviço de saúde, para melho-

rar o atendimento das pessoas dramáticamente necessitadas.

9 - Portanto, nada mais justo que essas Empresas Privadas de

Medicina de Grupo devolvam ao Município o dinheiro gasto nestas situações,

com base em um ressarcimento a ser formulado pela Secretaria Municipal de

Saúde.

10'- Verifica-se que hoje ocorre que o setor privado lucra e-

normemente para prestar um atendimento parcial o que custa dinheiro de fa-

to, essas Empresas remetem para o setor público.

Jil - É muito importante, que os Senhores Vereadores estejam u-

nidos em torno deste Projeto de Lei. Isto por que, com mais recursos no sis

tema de saúde, o próprio médico trabalhará em melhores condições.

12 - Há necessidade, pois, de conscientizar a população sobre

seus direitos quanto aos Planos de Saúde e, também, quantoaodever do Muni

cípio prestar o serviço médico.

13 - Os fatos foram fortes e bem analisados, foram, também, co

tejados sob todas as suas implicações e verificamos que sob o aspecto le-

gal não colide com a legislação em vigor, muito menos com a Constituição

Federal, Estadual e Lei Orgânica do Município de São Paulo.

14 - O Parecer ora recorrido enfoca um embasamento jurídico que

não existe na norma citada - Art. 22, XXIII da Constituição de 1988 e ainda

o Art. 37, §. 29, IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

15 - O Parecer em lide não traz fundamento algum que possa es-

tabelecer uma sustentação conclusiva de rejeição do Projeto de Lei pela in-

constitucionalidade e ilegalidade.

Isto porque, o embasamento jurídico está adargado em pre-

missas falsas, fora do articulado na Constituição e na Lei Orgânica, razão'

porque a conclusão é inteiramente distorcida da verdade.

16 - Imperiosa se torna, pois, a necessidade de reformar-se o

parecer 996/93 da Comissão de Constituição e Justiça, determinando-se em

consequência o prosseguimento do rito processual legislativo para finalmen-

te ser aprovado o Projeto de Lei recorrido e transformado em Lei.

cemos61 Unomso no ser~~~



17 - Por bem andaram os Nobres Vereadores Marcos Mendonça, Má-

rio Noda, Murilo Antunes Alves e Osvaldo Sanches que espancaram o Relatório

da Comissão, votando contra, aduzindo corretamente os Art. 13,1 e II e 214

§39, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

II INTRODUÇÃO

O Vereador José Índio Ferreira do Nascimento, neste recurso

do Parecer 996/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de

Lei 374/93, recorre para a decisão do Egrégio Plenário do Parecer que decla

ra a Comissão contrária à matéria pela inconstitucionalidade d,támbé, pela
0110	 ilegalidade, exarado nos seguintes termos:

Parecer 996/93 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei 374/93.

O Nobre Vereador José índio Ferreira do

Nascimento apresentou o presente Proje-

to de Lei que dispOe sobre a obrigato -

riedade das empresas privadas prestado-

ras de serviços de assistência médica

ou administrativasde-Planos jde saúde ,

• ressarcirem a Prefeitura Municipal das

despesas provenientes do atendimento mé•

dico prestado por ele aos assegurados

• dessas empresas.

Muito embora os elevados propósitos do

* ilustre Autor, à propositura não deve

converter-se em Lei, pelos motivos a se

• guir alinhados.
•

Primeiramente cumpre frisar que incumbe

ao Poder Público prestar de forma gra-r

tuita, universal e igualitária as ações

• e serviços de saúde. Reàlmente, a saúde

é direito constitucionalmente garantido

• a toda a população, sendo dever do Esta

do cuidar de sua promoção.

Assim, compete ao Município, ente inte-

grante do Sistema único de Saúde, fome—
cer a toda sua população o atendimento'

à saúde, independentemente de qualquer'

cemoss, Irm e sso no wviçognilicod. WASP,
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contra-prestação pecuniária.

Por outro lado, a Saúde, conjuntamente

com a Assitência Social e a Previdén -

cia Social, constitui a Seguridade So-

cial. Consoante dispõe o art. 22, XXIII

da CF/88, compete privativamente Uni-

ão legislar sobre Seguridade Social.

Na área da saúde, foi editada a Lei Fe-

deral n9 8080/90, que regula, em todo o

TerritOrio Nacional as ações e serviços

de saúde, executados isolada ou conjun-

tamente, em caráter permanente ou even-

tual, por pessoas naturais ou jurídicas

de direito público óu privado. Esse di-

ploma regulamenta, enfim, o Sistema Oni

co de Saúde - SUS -.

O art. 16, inciso XIV dessa lei, dispõe

caber à direção nacional do Sistema Oni

co de Saúde, exercido pelo Ministério

da Saúde (Art. 92,11, elaborar normas.'

para regular as relações entre o SUS e

os serviços privados de assistência

saúde.

Diante disso, percebe-se que qualquer. '

legislação tendente a regulamentar tais

relações ressarcitórias entre o Poder

Público e a iniciativa privada é de com

petência privativa da esfera federal.

Pi-Paimente, devemos alertar que não bas

ta$se a compeUnca sobre a matéria ser

excluSVa da União o projeto também in

\rade a iniciativa privativa do Sr. Pre-

feito sobre serviços públicos consoante

dispõe o art. 37 § 29, IV, da Lei Orgâ-

nica do Município, uma vez que o siste-

ma de saúde constitui um serviço públi-

co epencJ:al,

Cen0561 1.ormo nnlevio p~ 01, CIA SP.
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Diante de todo o exposto, somos

Pela inconstitucionalidade e

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Jus-

tiça, em 21.06.93

Dárcio Arruda - Presidente

José Mentor - Redator

Arselino Tatto

Aurélio Nomura

Viviane Ferraz

VOTO CONTRARIO

O Nobre Vereador José Índio Ferreira do

Nascimento apresentou o presente Proje-

to de Lei que disp8e.sobre a -Obtigato+

riedade das empresas privadas prestado-

ras de serviços de assistência médica

ou administradoras de planos de saúde ,

ressarcirem a Preteitura Municipal das

despesas provenientes do atendimento mé

dico prestado por ela aos assegurados

dessas empresas.

A matéria não encontra óbices legais„

estando amparada nos Arts. 13, I e II ,

e 214 § 39, da Lei Orgânica do Municl

pio.

CÓD. 0561 immsono wvio g rgl ito de CNIM



Pela Legalidade

Sala da Comissão de Constituição e Jus-

tiça, em 21.06.93

Marcos Mendonça

Mário Noda

Murtlo Antunes Alves

Osvaldo Sanches

O ponto nodal., o cerne da questão; o objeto nuclear do presen-

te reçursor esta em decidtr;
Se a Cond:SSÃo ae Conatituição e Justiça, alegando

constitucionalidade do Projeto de Lei 374/93, não exorbitou em seu parecer,

•
Ser finalmente, houve ou não ilegalidade no Rrçdeto em

lide.

BREVE, UMORM? POS FATW

1:TeAente s proj etc de T4ei • inpugnado pela ÇÇ~ÃQ, de Ç9nstitui
ÇÃo e justiça, tem CORP e pçoPo_9 . e”..,Rrc4=meptc? o MuPi=ç 1P4-0 das d9.P.As çQm

os segurados de 'empresa' privadas prestadoras de serviço de as	 '.cia medi

ca.ou admiAll:stradoras . de plano de saúde atendidos em unidades de saúde •Per
• tenCentes do poder público Municipal,

Atualmente a rede pública atende um número assustador de ca-

sos cobertos pelas Empresas Particulares prestadoras de serviços de assistên

cia médica, sem nada receber dessas empresas.

Isto faz com que a Medicina de Grupo, chamada, ganhe milhOes

de cruzeiros reàis com esse atendimento pela rede Publica, porque as empre-

sas privadas.recebem antecipadamente por um atendimento que não dá.

Para levantar o problema em toda sua grandeza, verifica-se que

40% dos recursos do SUS são gastos'com atendimentos de emergência e alto ris

co . No entanto estes gastos representam apenas 3% do total dos 'procédimen-

tos médicos, as restantes 97% são atendimentos ambulatoriais.
Para se ter noção da grandeza da distorção existente 80% c4.as

vezes que se atende na rede pública o paciente possui algum tipo de conênió

privado.'
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Trata-se de uma rede de desonestidade para com o dinheiro pú-

1:?1ico, pois além das Empresas Privadas receberem antecipadamente não gas-

tam absolutamente nada com o paciente, pois as despesas ficam com a rede pú

blica Municipal.

Razão porque foi apresentado o Projeto de Lei 374/93, alem de

corrigir a distorção existente no setor médico, vem trazer para a Prefeitu-

ra para o contexto moderno de administração pública, pois será feita • uma

verdadeira P- areeria no atendimento médico em São Paulo.

Esta parceria estabelecida entre as empresas privadas de Medi

cina de Grupo e a Municipalidade, segundo normas baixadas pelo Executivo no

Decreto regulamentador da Lei oriunda do presente Projeto de Lei resolverá'

•	 todas as questOes de segurança para todos os envolvidos - Empresas Privadas

Municipalidade e os Pacientes.

O que torna o problema grave é que as Empresas Privadas tiram

do Município os parcos recursos que disp8e e que poderiam ser aplicados -na

rede de saúde para pessoas que de fato necessitam.

Sob todos os aspectos administrativo, social e até o sentido'

moral as Empresas de Medicina de Grupo privadas devem devolver ao Município

os recursos gastos nesses atendimentos, para tanto deve ser feito um estudo

em comum para uma tabela de ressarcimento.

Os defensores do sistema privado chegarnao absurdo de argumen-:-

tar que será mais um foco de fraudes, o que é imperduável, pois tudo depen-

de da fiscalização séria e eficiente do dinheiro público.

Também é sabido e provado que no setor privado acontece frau-

des.

É de suma importância que a classe médica seja chamada para

discutir o Projeto em questão, como, também, toda a sociedade e sindicatos.

Devemos conscientizar toda a população - sobre seus direitos "

quanto aos planos de saúde, fomentando uma grande discussão.

ry NÃO HÁ INÇONSTITUÇIONALIDADE_E. TAMHÉM I NT.4 HA

ILEGALTDADE. NO PROJETO DE, LEI n9 374/93

Apesar de exaustI_vamente delj2neados e relatados, os fatos que

fizeram emergir a magna n questio juris" aduzida ao.presente recurso e que se

rã apreciada pelos Nobres Vereadores, nada mais,, nada menos do que as deli,.
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Wifrnma

cadas auestOes de Inconstitucionalidade e Ilegalidade do Projeto de Lei em

grau recursal.

Joeirando no Parecer em discussão se nos depara em primeiro

plano o conceito Constitucional de prestação de serviços médicos, ressaltan

do tratar-se de dever do Estado. Concluindo que cabe ao Poder Público Muni-

cipal como integrante do sistema a prestação dos serviços médicos gratuita-

mente para toda a população.

Se não vejamos, "in verbis":

"Primeiramente cumpre frisar aue incum

be ao Poder Público prestar de forma

gratuita, universal e igualitária as

açOes e serviços de saúde. Realmente

a saúde é direito constitucionalmente'

garantido a toda população, sendo de-

ver do Estado cuidar de sua promoção".

"Assim, compete ao Município, ente in-

tegrante do Sistema único de Saúde

fornecer a toda sua população o atendi

mento ã saúde, independentemente 	 de

qualquer contra-prestação pecuniária".

Concordamos plenamente com as premissas levantadas pelo pare-

cer ao conceituar a prestação de serviços médicos ã população como sendo de

ver do Estado e que deve ser sem ônus para toda a população,

É o que apresenta o Projeto de Lei 374/93, resguardando o di-

reito sagrado de todos terem o atendimento médico gratuito. Dai o parecer

concluir pela Inconstitucionalidade do Projeto de Lei apresentado é não ter

entendido o conceito do mesmo.

O ressarcimento dos gastos pelos serviços médicos prestados

aos associados das Empresas Privadas, não afeta em absoluto a pessoa física

pois, já foi antecipadamente pago .a Instituição Privada.

O Projeto de Lei não cobra da pessoa física, mas sim da pes-

soa jurídica que recebeu antecipadamente a quantia daquele serviço,médico

que não prestou.

Portanto, não se trata de contra-prestação pecuniaria do in-

divíduo, da pessoa física, mas, sim, do ressarcimento feito pela pessoa ju-

rídica, Empresa Privada, que já recebeu antecipadamente de seu associado. E

se não ressarcir, ao erário público, fica com uma quantia, no mínimo, deso-

nesta por não ter prestado nenhum serviço médico, mas, sim, a rede pública.
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or, diante disso, verifica-se que houve uma grande distorção
no Parecer, pois tomou o conteúdo como sendo o continente. Isto, porque o

conteúdo são os associados e o continente as Empresas Privadas.

A conclusão é simplista e sem nenhum fundamento jurídico, pa-

ra que possa tornar o Projeto de Lei inconstitucional.

Continuandó na análise do Parecer 996/93, tem-se a observação

de que o Sistema de Saúde, a Assitência Social e a Previdência Social, cons

titui a seguridade social é o que diz esta parte do Parecer, vejamos:

"Por outro lado, a Saúde,conjuntamente

com a .- AsSist.ênciá Social e a Previdên -

cia social, constitui a Seguridade So-

cial. Consoante dispOe o Art. 22, XXIII

CF/88, compete privativamente ã União'

legislar sobre Seguridade Social.

Mais uma vez vamos concordar plenamente com a conceituação cons

titucional de seguridade social e de que é Privativo a União legislar 	 so-

bre a matéria.

No entanto, é de se afirmar que o Projeto de Lei 374/93 jamais

• abordou o tema de seguridade social..

O Projeto. de Lei cuida de ressarcimento de um dinheiro que foi

empregado em um associado de uma determinada Empresa Privada que já recebeu'

antecipadamente o recurso e não prestou os serviços médicos, mas, sim, a re-

i,	 de pública Municipal.

Portanto, este enfoque de Seguridade Social não existe no Pro-

jeto de Lei 374/9.3.

Continuando na análise do Parecer recorrido, encontra-se a ar-

• .guição_;,. como âncora, da Lei 8080/9D que regula, em todo Território Nacional'

o Sistema Onico de Saúde -7. SUS -. "In verbis"

,Mlf	 •

"Na área de saúde, foi editada a Lei Fe

deral n9 8080/RO, que regula, em todo o

Território Nacional, as ações e servi -

ços de Saúde executados isolada ou con-

juntamente, em caráter permanente ou e-

ventual, por pessoas naturais ou jurídi
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cas de direito público ou privado. Es-

se diploma regulamenta, enfim o Siste-

ma Onico de Saúde - SUS -.

O art. 16, inciso XIV dessa lei, dis-

p8e caber a direção nacional do Siste-

ma único de Saúde, exercido pelo Minis

tério da Saúde (art. 99, I), elaborar'

normas para regular as relaçOes entre

SUS e os serviços privados de assistén

cia à Saúde."

A Lei 8080/90 arguida no Parecer é normativa da relação de me

dicina privada e o Sistema de Saúde, não tem nada haver com a matéria norma

da pelo Projeto de Lei 374/93.

O Projeto de Lei recorrido tem como fundamento legal o art.13

I e II e, ainda, o art. 214,	 29 e 39 se não vejamos:

Lei Orgânica do Município de São Paulo

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do

Prefeito, dispor sobre as matérias de

competência do Município, especialmen-

te:

I - legislar sobre assuntos de interes

se social;

II - súplementar a legislação federal e

estadual, no que couber.

Art. 214 - O conjunto de açOes e servi

ços de abrangência municipal, integram

a rede regionalizada e hierarquizada

do sistema único de saúde, nos termos'

do disposto no art. 198, da Constitui-

ção da República.

§ 29 - O sistema único de saúde, no ãm

bito do Município, será financiado com

recursos do Município, do Estado, da

União, da seguridade social e de outras 

fontes que constituem um 'fundo especí-

fico regulado por lei municipal.
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O grifo é para destacar o princípio da receita vir por ressar

cimento.

Ora, por si só a transcrição das normas que serviram de .som-

bra frondosa para oferecer a legalidade do Projeto de Lei 374/93, dispensa'

qualquer comentário a respeito.

Finalmente, claudica mais uma vez, o sentido simplista do Pa-

recer para argumentar a ilegalidade quando traz a luz o art; 37 29 IV, da

Lei Orgânica do Município para concluir que houve invasão de iniciativa por

parte do Projeto de Lei 374/93, não tem o mínimo cabimento, pois não cuida'

o Projeto recorrido, de se estabelecer qualquer modificação administrativa,

nem cuida de modificaçOes dos serviços públicos, muito menos de matéria or-

çamentária.

É o que reza a norma citada, vejamos:

Art. 37 - A'iniciativa das leis cabe a

qualquer membro ou Comissão permanete'

da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos

cidadãos, na forma e nos casos previs-

tos nesta Lei Orgânica.

§ 19 -

§ 29 - 	

I -

II —

III —

IV - organização administrativa,

serviços públicos e matéria orçamentá-

ria.

riante de toda a argumentação e prova apresentada na contesta

ção do Parecer 996/93, verifica-se não conter uma só palavra que possa fe-

rir qualquer postura jurídica do Sistema único de Saúde e, muito menos, da

Constituição Federal, como também, da Estadual e da Lei Orgância do Municí-

pio de São Paulo.
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O sentido ±lógico do Parecer e a falta de âncora jurídica só

poderia concluir da maneira que foi concluído:

"Diante do todo o esposto, somos

Pela Inconstitucionalidade

Pela Ilegalidade".

Fica no ar a arguição queartigo, parágrafo, inciso ou .mesmo

palara o Projeto de Lei 374193 fere o sistema de saúde? A Constituição? A

Lei Organica?

Muito pelo contrário o Projeto em tela vem acrescentar moder

namente ao sistema o princípio da parceria, já que a Prefeitura arca com

todas as despesas dos associados das Empresas Primaras prestadoras de ser-

viços na área da Saúde.

A conclusão do Parecer é das mais lamentáveis, em se tratan-

do de contestação Jurídica.

No entanto., para gaudio nosso encontramos quatro Nobres Verea

dores que votaram contra o Parecer.

Portanto para os SEnhores Vereadores:

Marcos Mendonça

Mário Noda

Murilo Antunes Alves

Osvaldo Sanches

Nossos cumprimentos pelo entendimento da essência do Projeto'

de Lei 374/93.

V - CONCLUSÃO

Fica, pois, demonstrado sociedade, a necessidade de reformar

se o Parecer 996/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de

Lei 374/93 .

Na verdade, esse Parecer não se sustenta tecnicamente.

Isto posto, e, tendo em vista os motivos aduzidos, espera o Re

corrente, a reforma do Parecer 996/93 da Comissão de Constituição e Justiça'

por esse Egrégio Plenário, com o normal prosseguimento da rejeição do ' ,Pare-

cer, ora recorrido.
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Isto porque, o Projeto de Lei 374/93 não é inconstitucional ,

nem ilegal, pois não infringe nenhum preceito da legislação vigente, muito

pelo contrário, está agasalhado pela Lei Orgânica do Município de São Paulo

em seu Art. 13, I, II, Art. 214, § 29 e Art. 37, §29, IV.

Por ser de inteira justiça aguarda o acolhimento pelo Egrégio

Plenário para dar provimento .

Sala das Sessões,

JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NATMENTO

Vereador

•
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Irafdandgor..the:Satii .cleç:'nua'S.;„,
'PO'''.4è5en7iiir.cântrário...:4•

e na nças':.• rOri-anue n tiifr em . 15 'dal..
_...Financas.;e:'-Orcaeento. '; '• ,¡
-Vs!go't;••••t4;1;;;;icçr'tà; .,,ct•••••2_,Et -_:... • • - ..:4„.

A.. .da' mor diacueello,'4 A 4,1V0 tos ,
----ii'.:.,'",l),•rnsidor én -..'",qUill'f à r rei t,'' f a-...-J':
`ii.ir .C...niárl'os l'•'.'iiNéh".4•: O 3 Sr.',

.,"',..,,r0:Ii•:;kti.,- ;01f40;sa•;-.,...1 ..k„ .,,,. ,

•'.,a' Pra.'	 cia.),!dc;13r,,, Miguel `'''lei
-Votara	 nu";osySrs.' Adria- ;:
deilat f	 leatiPP,'Alex "Freua :
Martina, :à Ant8ni•o--íde - Paiva
ancra;;Elergiot• Ros•4<Aurálio ';',-,-

ii?-,Ae:ruda;•:;,2Devinir.Y?Ribeiro;;
-.4Euell lo • MenithiniSTarialL1- -• .
*O' Nit'élnirntne`t,,Guilli•irie:Gla- '
e?'•••3Picheáilt 4; itilil -;,,Cardaso '''
‘-'d, Osé ,Mentoert.:José •g: Vivianl" •
:30ali:','Mar2dil-Mándtincir.'Mi-;
io,Farisi'lligual .tólasuonno, 1
Rodolfay'.'Odilon Guedesc„ Os- r .
.Ches;7',;P:Glo:Koba>4ehil' 4vJoed ;
- • Kania;.:Vin•iite'Viticiiieci," Vi- i.
iiies!pii•-es • e- Zulaii " Cobra;
.rnaldo . efee','Airita Madeira; • nica'.

.J1•20.'"- • n';-01;;;;;II-e't4.- '-7e^---.." :
Chie.: Whitakei-rJooji Hata

it3.:CL" alásuonnii.2_2 .P-P.R1 22-s Ri'''.
„doresr.."não", 1•1;*•SriA Verea-i•
IfVtilfie .san¡loPItorm miégu l l17/ •

a iãss I fif elmkpic p4Des -;'.<iiq-u•ii 1,
Oileildio do:IP11J, 7 incidental'.
nkiei;i:.tiati• opolit•nardectilaor '
:s.WAprovacIfolomediante'it Voto; •

-larabiáltitil"daii .",membros '; dai.
'..fatk..%-.4çi,-,4;.:.-•.$.-, 0.,I :4 '-- „....;• -.•:i''
1~->tIgX.ini le:1051 1...1Xt:•*IW g •',1 .
iiii1 a-iiránniL5neJ3) 4,a Pd NNo.iradaw,,al... scusatio./NA •i votos! .e
.ii kfter	 es,,que-foreileídia--'
tos:con'..	 ,asV.."nlo"i O -Sr.!

•:,,Ea.,:i•;.-__,..7-1'.0.--- 1.- '.."- '-''; • '•::;<: • ''- j•
Wa1ditiVd-o4'9r7---Miguel:V

OotáraeP "sim 2,;bs •lthe rthadria". )7 •
'41i/isãtenóSiti;l5fAla0,;Franiál

'Mar,tins; ,.Antonio,1,..:de,.-Paival,'
	  Aritaldo,de:Abreunittia-r-
Nclaiira,. • Albertd kilar,:tlerasill'i.
ai'à,?,-,Ed ieS"'131.13eirklDaréto -'

,q
t,Jafre;f'', Edivaldo ,•••• Estima.).
011berto7,Kassab,NeGilbertot,-

tfHanna'•!:Oharib. reS Hl, nr i 'MIA_trepara,' do , Name imanto: I- J07:-.
ifielG9.4Man •oell...!;Sala,'. n • Marcos":

Dias ,-. Hirio:Noda,•1-.11aurl-4.•
'littur,illo 'Antui•tes' Alves,,;,Ne-4..
Osv-ilifcrINGraiinItt i',:" OsUaldo:"
iéfEduagdo • M,Cardozor,Ushi-;
Vital  a Na lanço ,•-•,; Wadi sh,n0 Mu-  . •

Obrii"Itideir•Oeà4nNa'.0,-responde-1.•
Whis t•ker,!;:loojeMato e • . Josél'
,itli,:.,t1hlryk-~;^X.?;•;?,V_k;..,.-.1;"•-•..,,,,,-.,W
IV enXiiiiiontiork.P. .ÉEL;r-'':- Res-".
-doresrf Estat...1Provado'ii-pro-A;
cirtant•dià'k vai , it: ma ncio r-•;.'.,,,m - , 4 '•
x,t,.4.,,,-;:q.?,4".-:1“,,,4,P.C.,:,...:rt:15...kr,•;!-",‘,1 ;..
RAZ.J.-(.2;Pel•--„ortia)••••i,'
ntage queird:que • sejam adia••P
Titent''27t,e.,•• 28:da • tauta. - .•..1x• i:x•-• :;,..,:t ,.a., ...t;;;.,''. -x. 	 ,,,,f,,n . , .
á 1.:Galaiwaitag..P PRI" - :• é f. e-; ;; •
Exa.- Ene votaçlo' pe 1 o pr oc e s- j'`.
ores- que f estiVerem, de acordar'.
er'eanor"Josii'Vl ndani , Ferrar: .
1)- AproVado:' Item! seguinte. • •

PUblicaan•der 'ensino),:;:entida•I'i'

i

IFinancan.;e:'-Orceteento. '• '•

Votara	 rc";osySrs.• Adria- ,.

:kes;7:: Pia): Koba>4ehi 1 .4vJoed ;	 •.3.:à. Item seguinte.,

•-:‘5_,..ir%::::44,1.r"--='htw- lfr,•fn-• •'-'-'• •""""' " ..  -..N":•.-.1', 5= :cri' cl•Aa•ganpai,,S•••14, . 22 "•1:••• .., ,2	 • .. '' .•22" . .•.g.1..".ri„ 4 • J•	 ,..,

'- .•';. • ':;'‘' ••••' • ; •é . , .•••;f7ten. ,

'ponderam Vneim",p49...Brac:Nereadores ,r. Esti aprovadci.o .t pro-

'Weitestrab;lkotgpode 'rd . 'oser .'t - .^ '`''''''i "4;. "7'1'4 IO 'll't	 "' r"..‘. • • '. • "" i . .. V.I.; '"" ',l'-098/93» do": Vereador Odilon Maude* (PT). ç Dia-
Igrueeritivag",m,.91v3 ,f,c,g ,,-4,4_,,, , i. pee•• •ieobre ci livre 'acesso dos Vereadorew tos dra gas' e re-
lao:Eiceicut'iVo'tdiliberiir‘vsoL:' particees pdblitac . Fase. da discussioi il. Aprovagio me-
ciebioit ***** lvadas i

 suas' fl4 diante voto nominal; favorável, da maioria absoluta •dos„	 ,	 .., J.
1".°.1g!"-,"£!"Jet.iíq-....,..-,nà,-,-, 't,	 çe =":

allitiçil.gufilmençOi,est'sçlefF i!-':we:4"¡-^t/';' ',-'' '....', 	 '	 '	 •	 '
ipiltontadosqoé!sua'sublica-g, ,:. ':,, 0_28—ERESITIcniEjoi.suai_ColaadonnoL=_:200"'-' Em
a•,..,,,,,,,,,;,,,, ,:,,,,,,,,,,,,,i,.- .:: .. 1....m.:. . discussio, ‘ Não há • oradores 'inscritos. Está .encerradà "a 1.

-i
dtatheir4d ¡imentiflit 41 p

rd- , discussNo - A votos pelo processo nominal: Os St-W. 3 Verea-
dores, que foree.favorévela	 ", ao projeto responderia: "sie) XÇWtii:eiiitè Ve"kogda,"",. presente'S •	 là

~contrários responderNornNo",..0 Sr:Secretário p,roce-
rsfj'angfoc-irichetà•1.r,é, i; chamada.; ..•,,,,:,,/,,N, .,,À, 	 ,.,,,, . . ' .	 ,"	 ' - ; - - • • ••‘-•

- -•	 '•	 -	 e' t- tr.; •• oc :'	 • .	 ,
Vifg 4à. e;•stjá:l.,tiititrati• lo'..: • ' •'="X";4-	 "'"fr'l*.*'N' '4"- -, e;,, -11,, z .44-„...t.:.., -	 .	 . . , . ,-.
nançaW:erOri-anuentiifr 22 112 •15•61;1.. ..eirv.pty , ,, Feita ; a. chamadá, sob g' Presidanc 	 ,.• ia . do Elr"Millitel .

,Colasuonno,yverifica-se..que, votara. "sie" o. , Bre.' Adria- I
ho•Dlogo;.,Albertd Clavo .; Aldalza "Spotati, , - Ale...' Preua .

•Nittch*Ona Hartips;:Antonici;d: Paiva Monteiro Fillà.;: Ar:-
riidei-aor diacusello,'4 A 4,12.,0 toa i', • chibaldo Zancra,.. Sergio Rosii¡Viturélio Naltura, Brasil Ui-
ii'f''Vera•iidorét-'; qUill'fbreeit'' ,.._, .,,, ,ta, 1 Chico Whitaker,:Canee Lopes, Edson 131m5es, Darei° 111.
i,,i•iii7é:o.oiffi•o", •ueià rix,•,,,.4. : o 'à or ,•:•;• Arruda,•Devinir Ribeiro,' idem: ."Jofre, • Edivaldo• -Estima,
dai3,,,,,_,••••••••'.4.--t-,- + •,34,4,.• -.....5c.. 	'	 Elalla Heenieghini,Y Faria Lies, Gilberto- Rasgai), ' Gilberto
'•-r,•X'"Ii.:4'4.4!Wtoan'''''.4•Ic.,:::• n• ;	 Nascimento,. Guilherme, Oi•netti, Hanna . Oharib, ' Henrique

i- Pacheco,. • italo Cardoso; Jooji: Nato, José : ferreira don a' Prelicia;,.do 8r,„ Miguel ' Nascimento,- José VivIlini F 	 , J-Idia C 	 , ' Manoel
da-Ui f	 leatiPo,'Alex "Freua : Sala,y Marcos Mendonça, Mário Dias, Mirto Nada,' Mauricio
Martins, :% Ant8n -i•o--íde - Paiva - • Farian;111guel Colasuannoy Murillo . Antunes Alves, Nela
ancra;;Elergiot• Ros•4<Aurálio '',- átodoLfoY,OdilonÁluedes,, Osvaldo Olannottii Osvaldo ' San-
--Vita;:::::,Br'una7 Feder,.--.Cosee .. .ches,;eauloiSobayalzhi,,,José Eduardo K. Cardozo, .Hshitiro
0-Ar'rtida*evinir.Y?Ribeiro;;	 Kaaday,'Vicente,Vinconee,: Vital Maitaca, Width Nutram,' Ze-
4Ecillio • MenithiniSTariall.1- -• . !ias pires • e, Zulaii • Cobna Ribeiro; nNo responderá. à cha••••:1
g" NiíéiiiirntO4Ouil girie: Dia- ' ..ada os Eirs.'„Alceir,..Guiciailies; Arnaldo de Abreu .' Madeira, '1
INPicheitil° -;,,Cardaso ''' 	 Alberto Miai-, Bruno Feder, Joiii Mentor e Marcos Cintra:: '.
-Unsit , Mentor're:JoséE. Vivianl" • 4; ,,,-14.k :4••••••. - "i:'...'r-,••• n 	 . n r: ';' ' , . .. ,'s .- - 	 • '-• •	 • •	 ' •. ; , '	 • - • • :4

O 11.1.13BLVIESIDEME-Illistual-Cblaamsimmo.-7.....EW .- - Reg-
lo,Farlai'lligual .tólasuonno, i	 ponderaey,t4a.". 48 Srs. Vereadores: Aprovado, em, primeira ;.
Rodálfor."Odilon Guedesc„ Os- r . , votaglo,', retorna em segunda •discusao. '	 •	 .1 - :.

'' '

4
.,,	 ...., , , y„	

'	 - •
:..	 '	 -

•"4
•

'Ranol•;:r.Vitente'Viticiiieeei,' VI-:. 	 • • ; .•	 •	 •	 . • • •"	 r	 •	 • r 	 i.

illas!P.Iiges ;Ia- Zulaiè ' Cobra ,:	 ..i.77: ciye.-...PL:a36/93,1.dayVereadon José "Indio" Ferreira da,'
remido' it&,'Oárla Madeira; • ao'. • Nascimento' , (PMDB) :' Cria o Programa Integrado de- Bole" de,
rtChicó. Whitakei-I'"Jooji Hata 	 ,Estudos.desEnsino Superior, PISEM atravét de incentivo I
!.....m.a,.*-..n?..•,,,knytw.,i.-:-nn......:1 :

	

	 fiscal. Fase, discussto e votaçao Unica* do Parecer
1292/93, . da Camisa° de•Conietituldta e Justiça -(Ilagali- •

a.:_csaiimoz0002Lpiiiu. :I-Es ois-',	dada ,- Recurso S6/93) ,P.:" . 4.4:

▪ ajlaztAlli-FERREIREL.110-NAlleitlEKIII-WID22 	 (Pela •
;• ordee) Ni'-;-Br F-`' Presidente, à • scf s' gostaria de ;lembrar que

quanto no , recurso' do Projetci:136 via votar - "nita": taci ao
parecer-pela-derrubada-do parecer. •:, .c••/:• n ••et•,,i;• ,e;•••-	 •	 • o-ta" : .•	 :••1
v1"5":Ç ílISR. REH1,UERIELkiliii.griuct1aluilnim eER -flà,
rdiscusatoreao: hei oradores 'inscritos.. Esti en aaaaa da na
discusadf.Ese;vottçier • pelo‘processo siebólico.••• Os Srs, ,
Vernadoresique:forere •sfavorávels ao recurso e contrários t.
ao parecer:queiram permanecer como estio. (Pausa) . Apro-

'vado.y•rà•-4/»!	 .rr: ,:• • • •
.• • •	 >. •

, ~Ir	 • '•	 •	 ez I é^	 '
• •-•	 252%93Idci • .Vereadoé. •Guilhereer•w-Glanetti

PMDB)' '„ Disp6e sobre' incentivo à prodUçro, • literária. Fa-.
••
se,da"cliscustEoí..11	 a1 : Aprovao mediante voto nominal; 1

ifavoriveljida (imitiria :absoluta:" dos' meaebron s da Camara. HS r
tubstiautivat das Comisstles"de •Const tuiçNo s' , Jus t içá",';••

- de',Pol I Uca UrbeinainMetropolltana. e Meio' Ambiente:
•" ri • ,-.,	 •• •	 •	 -•••••1	 o,	 • • o'	 ,,-d;

- Rd.
- sobre: a,aues sa;;• parecier.e • substitutivo, que serio'lldos. • .

• . -	 -é lido o se guinte:	 '
•-. -"*. PARECER i252/93 DA COMISSÃO • • DEPOLITICA • URBANA, t
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.-80BRE O *PROJETO DE LEI ; 1481,

doresr.,"nlo".Li; Sr çA Verea-:	 .	 •	 . . _	 ..., ..:	 .

	

.	 -	 .,	 • • :	 .	 • • ••
2 t• e22 aálai....~wat TE ( mi Gime ). -Colaituctonn.::_erfo - Há

	

-sobres,a~sa)-„parecer que seri-lido. 	 • 
"	 31141! 2748.242-•	 --Vcí '	 ta: I ••••-•.	 t• .	 2 2,

”-• •••	 o‘seguintet	 ..•	 •-•..	 •	 •	 , •
•e:".-- ',ta PARECER 1595/93 DA COMISSÃO DE CONSTI41./I00 E JUS-
TIÇA SOBRE.° ,PROJETO DE.LEI.i36/93. . • •

re,•)1.4.n.Trata-se-de projeto de lei de autoria do ,nobre Ve-
reador Joséyindlo Ferreira • do•Nascimento i , que visa criarl
no ilienicípio de Sio Paulo, junto à Secretaria de .Finan-

-;'ças,•o Programa 'Integrado de Boles de Estudo de, n Ensino
Superior - PISEM concedendo isencio total ou ..parcial
de • IPTU,aanstituiçéles de Ensino SUperior, . de acordo co.
o ntheero'de,bolsas de-estudo concedidas e de acordo com
o valor do • IPTU •a pagar. •	 •

• -O projeto etbarra no art:-37, parágrafo 22, inciso
J IV,"cla•Lei Or ginica, a qui dispas 	  de iniciativa re-
servada ao Prefeito os -projetos de lei sobre organiaaaa

a achninistrativat à bem comeoino art. 69y *• incisos • )(IW • que
determinar'coepetir 'privativamente, ao • Prefeito -propor

:projetos , denei sobre estrutura e atribuicOes das Sacro- •
,, taries	 .••, 	 ..;	 •

	

• -.'p"Pela Ilegalidade tIv! ,- ,- etn : -* * nn • •• •f-	 ... m i	 • 2 •21"1	 •
•Ç'''4+2!•14't,' Salada • Colaissio ;dei , Constituía°, e justiça,,, eu
,020/9/93. A ‘Cominsio• de ` Constituicio • *Justiça.;1*,d,

25/93.	 ;•."2/93 * ..: ,:	 .	 .	 .
, ... De autorlei ' do Nobre Vereador Guilherme Gianetti, oi

2 • •

2.-22.•••••a2d2	 ,	 v

•.,. ,' '-?.¡-:.1.m : NtAr...': l t,,I;ê1;111,t13W4.40Á.Ak.1- -: -.4,74',.,1
..!..,' .;Art, 72 ;-•,,'E t '.-	 •'' .	 • .' -. o' •arna • dat• dee's	 ''.-e-Cf'
publicatifo;, revog	 r.-~s 0,1901	 •TI. leffimeirmw • %., ...

Sala ein Camisa° de Política Uilana-Mbleitropoll. art g" ,•• e
e Meio Ambiente ee • 19/08/93. A Camisa° de LPolítica-Y, UrA:,:•'•)

-	 :•• .	 •• .	 • I s.“:•	", • o* ../ O., .2 et •-,..;:rf."11,tm:n 1

	

,--,',. 02:223, .	 ›.•.;-•:.,.. •à	 . 1
bana, ,Metropolitana 'e - Ma ia Ambiente'	 4'J,- ,

.'"'0._68...."117.20.17:23.1iislial_Eniasmin 	anRKW4. ElitEe;
discussNo; -Mio há oradoras *In ger I tos .. • Está oknericeérffdei • n; •4: ' 2,,

' • discussio:` A ',,,átóiréiaii . OroClileii•iiõmiiiilitirSilbátitiltisicir
da Camisa° de Politic•'Urbana tttHitroPolítáni ìè HieltfrAm- - :•- '''
in dul ta. D" gra; Vereadores que.a.oree,favoriveieNre,sPanl•g•
daria "Sie ü l"oi-ceintiaftioà,1.-',"iaorà:20•Ili:• il- Se'd,r4ltir iks-if til";,-•-•- • '
cederá à chawitel":•.i'''''.• • '4 ' " '' et 5,-

	

. 	 . 1 ..	 .. 
.- Feita un chamada ; si:ob la"Pi'esidithea l: del -.2-g,P•s kegliel? 'X-

Colasdonno, verifica-se ,que votarale.siii".;na , era 14-, Adria,- ,--:';
no nage,' Alberto Calvor'ti Aldatin •:;8Poseair3.1••61•21,-.Freut.:it,;-''''
Netto, Ana Hartina; -.Antonie de Paiva Monteiro FilhiNeir-g-i .4
~ateio Zancrar fiaria° Rosa . Aurélici Naeuraí • ,Bréalloteii= ••:'••-•

' ta, Cose. Lopes ‘''. Edson' Bbitlesí'' Darcid' 9.. A p'rddi NDeVaniV;Of •,.",..:í
Ribeiro, ,éder Jair.; Edivaldo Estima, • Eidlid t;Menedhibiliz
'Faria Lima, Gilberto Kassabj. Gilberto ".Ninciiiehtd1y.1.0U1.-_•••••::`,à
• Iheree_tlianetti; Hanna !Miriti, Henrique k'Pathét~5li3.7
Cardoso; Jaaji Haiti, 'Jcisé Farreiri • dd '.NanciiiieittólLlotil .••••,,

.Viviani F	 ';• Liai Correar'...Manoel, Bilápr liarcosin - r;
trai Marcos' Mendonça;7Mária Inani Mário ;,..licidai tHail Leio "z•,"'•.;
Faria, Miguel Colasuonno,Surillo,;•Aitlinti's•,,•41teCgillelo,-..1

• Rodolfo,. Odilon Guedes); Oivaldo Ofintiottli • Osválcio,"48an- •
:chez; Paulo Kobayashi Y ejosé • Eduar doH.. Car doiciP n Hsla taro ;:. N
'Rasai:" Vicórité Viiebaii:,Vitat 4 Nolaiscd; Width' hukhihr ZI-" ':.
nas Pli-en e Zuliiiil Sobra `Ribeiro, . Mio g im pendera. ;•1 rth•- •_-•.,•
meada os Srs. Aliar Guiteariesp.Arnaldd • de Abreu:. lindeira; ''	 •
Alberto Neer; DrunceFeder,;:Chicci Shitáker' it JesChhinttr. '"

.,.	 e • ,, .. •	 .	 ; .. •• ,21. •,`..2...C.	 • ?, ,. • ! ;	 r'' *". • " 2 1;,. 1(7. ",211r..„: ..p,

* 4 ,: • i).-22...:±2M..2.F.IITF•ik1S1/Iti..-C12.11ellailitii)•:•,",.Votá-•.
raie...sie" 48 Srs.' Vereadores :• Está • aprovado:,i , Item ,- se- .
guinte. -	 •`•'''';*.r.f•-•••''-,Lm:5,.. ' '-.: t••,-° , . .: , •-• ' • : -, - :' ,.: • cgsrá a, -

---"'''-:.'	 . • . . ,:. • •:, - "..:' •1 ,,....0.."."- :". :	 , • '' • : • r.1	 , r...f•o:ria.,, 4... 	 .

• - PL 374/9-ã, ',do Vereador- :icei "idio":Fet=aira.,:do
Nascimento (PPIDB). •; Disp5e:de • rrrrr rcimento à Prelfeitura • •
Municipal de Sie Paulo dit 'tf:ape gai 'Coe • os.. atsegtirados .
de qualquer empresa privada Prestadoras de- -stirViçoi 1,de
aesistincia médica -ou de administradoras 'de O/anu.-da sa- •	 .,
Ude quando a tendidol ene 'unidades de- subie a rede '• nitente 1-

' pal de Blia Penal°. Fase: •• disclassito e votaaer • Unicas s•r do	 .
Parecer 996/93, da Canasta° de • Constituiçie • '.• .Justiça	 ,

,(Ilegalidade-Recurso 77/93). • ''''';;-•‘'' • • 	 !''•••I'afig-e---•:-. .

I. '	 RAIR.....21/ERZIFOF rusuirtrailmtunia0CA .....22R) ,d A'vtr• : 1
. tos. O. Srs. Vereadores , cue forem favorável' ao .! recurso . 	 .
• contrários ao paricee'Y permaneçam coma eetNa. 3 -'• (Pausa)
Aprovado. Item seguinte.' .,..• ',;,.'"	 . • • . c •	 ai)	 •

,	 •	 1, .. , - .7 , 1 „.:. • •fis 1 ,••1:4'. -; ', , . -, ., - • . • .:,	 . , f, 75, . 1 -:..èNr2:5'!!?5Y .
.....::"" PL. 773/93r do Vereador José Eduardel ...)1: ••..Cardozo: - A

(PT). : Acreencenta 'novo artigo-ao Titulo V das' Disposiçiíes'',
Finais e Transitórias da L11.10.544/88, :dispondo ,sobre 'a - -
3ealizaçtfo de audanciasintblicas para o inicio.clOT. ; pra- : '••
cesso licitatórlo. Fase da ; discusseei 1.1 .:, AprovaçNo • 'me-
diante voto ~lanai; favorável, da maioria absoluta a.des 	 •
membros da Cemarai.,; •• rà • • •.• •;
-,,':' •	 '-	 • ,, .e 1.-- , ' ,	 '.,,- ,?:...:.
. O_BEL-2.8.EsIMEHML_Idisualráxialmannr, - P)-',-. Nao.

há oradoras inscritos. Está encerrada,a ~usai°. á vo- a 1
toa. O Sr. Secretário .procederá à chaiada. ?•04 Ora, .Vere •r •
adores que estiverem de • acordo reriponder gcr. "'","; -os	 •

.,.;:,,,,.	 ,.;±, :.,.. :.	 1,, n 1. 	i,!--	 !	
p'";
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Vita, Bruno Feder; Co... Lopes; Edson Biaaesí" Darei° 5.. 	 à,

•Arruda, Devanir Ri beirai: deter Jofrey r • EdiValdo,4 Estima, ...
Emílio Meneghini, Faria Li ga, Gilberto .1(astab,M Gilberto
Nascimento, Guilherme Gianetti, Hanna Ohalriby": • .-Henrique --
Pacheco, Ital.° Cardoso, 'José Ferreira • do Nascimento; Jo-
sé Viviani Ferrar; Lídia -Corres, • -Manoel' i Balara Marcos--'
Mendonça, Mário Dias, ; .lario Moda, Maurício Faria;Sigicil:"-
Colasuonno,•Hurillo Antunes Alves,,Nelo Rodolfo, •"•;t1diloie 5-L:',''
Guedes,. 'Osvaldo -01annot ti, •• Osvaldo ganches, iPiuloao-:.:• - ,
bayashi e Jcisil Eduardo Mr • Cardozay- Wchitaro,Kaeiai íViceen-.V..
te Visco.", Vital Holasco, Width Mutran,aenas¡,-Piritii" '
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Chico Whitakerg ; Joceji Meto, Jaus& Mentor ii : Miircos Cintra ..,,, -5,
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:adores que 'estivera. 'de acordo ; reapondered s "	 , .5.olik;r•-.:
contrários, '!raii":"..•;','".3.•_,•;;;Ii..i:NXrit.r4v5,1•47sf:•_;:-.•-•,e.c,
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no Diogo, ,Alberto Calvo"; -'4•Aidalzki?Spotati4iAleireelle;:„.•::';
Natio; Aleir Ouiseirles, , Ana • liartinsi-': Antokiesde.32.Paiva'''+':

.Monteiro Filho, Archibald° Zancra; Dergio.Rosa;.;erdlio i,
Soneura, Albertó .Hiar, -Brasil vita, .; Bruno -,.feder'r,".• Coei,•:.-;,;
Lopes, Darcici B.' Arruda,' Devanir - Ribiara;r, eiderVJafre, • Y •
Edivaldo Estima;',Egiflio'Meneshiní I" , riria. Lima; t jOi. INDO° '!,.....'.
Kassab,.011berto Nascieliento;'-Guilhereceç Oianett,:. Hahna'ar •
Oharib,;,Henrique;,pacheco,.;italo,,CardosomktJosiWerreira
do Nascimento, ^José:, Viviani',F	 . í. Lídia Coei'la ¡,.:. Manoel'. .-
Sala, Marcos Mendonça, Mário Diás, :.életrice,Nada),:;Haurício •(-,
Faria, Miguel, Colasuonno, Murillo '. Antuneqi.:. Alves,it: Melo .1
Rodolfo,' Odilon Guedes, Osvalpo Glannof kir-Ma y-eido 'San- .
chora, Paulo Robayashi, %Jazei Eduardo.M " CatÓozo,"Ushitarti •-
gemia,' Vicente.Viscona; Vital Nolasco,,tWadin,Hutlan,t_ZI"-••.,
nas.Pires e Zulail Cobri' Ribeiro; :, ia° 4SISciiiderie,' à.chia- '•
laadn os Si-s; , Arnaldo di'Abreu Madeiri,è,thiC15;:iilhitaiew .
Edson Bletie•,' joaji Hata José. Mentor é .MarCos Cintras ••
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n 2 1""

374	 	 05	 93	 Noemia
do processo n9	de 19

93	 19 	
(a)

Assewor Técnico Log.

A.T.M. /

1/VALHO

À Com. de Adm. Pública

O parecer de ilegalidade da Com. de.-reT-Ustiça.
foi rejeitado na 115 g. Sessão Extraordinaria, de 15.06.94, devendo o
presente projeto prosseguir na sua regular tramitação.

17.06.94

•

CÓD. 0233



Recebtdo na Comissão dg

Administração Publica

Em 21 /e

Ao nobre Vereador 	

para relatar. Regimen`a‘men te até

Sala da Comissão de

......

•

SEGUE 	 rr	  Juntado 	  nesta data. 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	 n2 	 2 .11

(a).;



Folha n.' 	  do proc.
N • 3"7!7.	de i943

9et
Nncio

•

SCO WHITAKER

DEFIR (4 EM n /a/94

•
-7

VEREAD

W?~en-,z

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

. Devido à necessidade de se efetuar estudos • com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prarronar	 Q 	 p rama	 deste	 processo

.u.3703.) por mais ajla_dlaã, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

(25---/ Cf /94.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA



1.•

C .,MARA MUmelr'AL	 MAULO

E r ':',UE, Juntado neta data ce  N'' • —icada sab

falha n.oZ5I 1  / /2M  a) 	

•

•



Folha n. •  2 	do proc.
N.' 	 de 19 tq3
0,-funcionár4o—,

G7.0.

•

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re -

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relatar, que este

'processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter -

no).

VEREADOR FRANUTOVOI WHITAKER

PRESIDENTE DA COMIS,a0 DE ADKINISTRAÇU PUBLICA.

•
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SEGUEM,jurdads ne•:; . :e!o 2 , 2-tebricados sob

folhas de n
OØ

Douta Comissão de

Atividade Econômica

Em,	 n 1,111 

ÁRÂO tl DOS SANTOS

Secretário

Recebido na Comissão de
tividade Econom1ca

Em

Ao nobre Vereador 	 	 ,::,u-v-n,e-R-51/4) 	

para relatar.

Sala	 de A...:Y.-;.13 Económiea

I C	 pg



I

a/Á

Folha n.o  C:), 	 do Proc.

N.o t...3? 	 de 19

r2

•

PL 374/93

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISSU DE ATIVIDADE ECON6MICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici -

to a V.Exa, a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

Em Oí/09/94.

DEUIRO, EM 01/09/94.

I	 4	 ,....1n
VEREADORA OM....A CORRA

PRESIDENTA



PARECER .
PARECER
1077/94

DA COMISSZO DE ATIVIDADE ECONEMICA SOBRE . 0 PROJETO DE LEI Nfl 374/93
Visa o presente projeto de lei, de autoria r do nobre Vereador

Jose índio Ferreira do Nascimento, obrigar as empresas Privadas
prestadoras de serviços de assistância médica ou administradoras de
planos ou seguros de sade a ressarcir à Prefeitura de 37ko Paulo as
despesas provenientes	 do	 atendimento	 médico	 dos segurados,
associados ou	 consumidores	 em quaisquer	 unidades	 de sakIde
pertencentes à' rede municipal de S'ão Paulo. O projeto em tela

110 estabelece também que o pagamento de todas as despesas médicas e
hospitalares será de exclusiva responsabilidade das empresas a que
estejam associadas as pessoas atendidas em unidades de saLlde da rede
municipal de S'ão Paulo, e que o ressarcimento mencionado será
calculado de acordo com as normas a serem formuladas pela Secretaria
Municipal da Saáde, dispondo de uma tabela composta pelos preços dos
medicamentos, despesas	 hospitalares	 e	 procedimentos 'médicos,
conforme os índices da AMB	 Associaç'ão Médica Brasileira.

Segundo a justificativa, objetiva-se corrigir uma distorço
existente no sistema de saáde do Município, que gasta enorme soma de
recursos no atendimento de casos de urgância e alto risco para
atender a associados das empresas privadas citadas, que recebem
antecipadamente pela prestaço de um serviço que na realidade no é
por eias proporcionado.

No ãmbito da competância desta Comiss'ão, entendemos que a
iniciativa é oportuna e merit6ria.

Pelo exposto, favorável, pois, este parecer.
Sala da Comissão de Atividade Econiimica,P3/09/c

L , Co rt C- Alep , 	 __________	 a(fl	 1 ....- • n• . o o,. e- E.J.

RELATOR

PRESIDENT
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Douta Comissão

Fina ças e Orçar

Em,	 /a ”I•ros".1

• Recebido na Corntssão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho

Em

Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

Ern>ai.a.f/,&

1.

AO NOBRE VEREADOR 	 ¡Uma, ..1.ilã
,

PARA RELATAR. . •

SALA DA CONS3A0 DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

Yr	 	

PRESIDENTE
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O iuncionário

PARECER
ii90/94 'PROJETO DE LEI 374/93 2 DA COMISSÃO Dk

SAÚDE. PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO.

O nobre vereador Jose Indio Ferreira do Nascimento
apresentou projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade das
empresas privadas prestadoras de serviços de assistência médica
ou administradoras de planos de saúde, ressarcirem Prefeitura
do Município de São Paulo das despesas aos assegurados dessas
empresas.

A partir da louvável iniciativa do nobre vereador, a
Comissão de Constituição e Justiça , conforme parecer no. 996/93,
baseada na gratuidade e universalidade do serviço de saúde,
previsto na Constituição Federal, bem como a lei federal 8080/90
que regulamenta o Sistema Unico de Saúde - SUS, decidiu-se pela
ineostitucionalidade e pela ilegalidade do presente projeto.

Votaram favoravelmente a este parecer os senhores
vereadores: Dárcio Arruda, José Mentor, Arselino Tatto, Aurélio
Nomura e Vivine Ferraz. Votaram contra os senhores vereadores:
Marcos Mendonça, Mário Noda, Murilo Antunes Alves e Osvaldo
Sanches; sendo que estes últimos, baseados no que preceituam os
Arte. 13, I e II, 214, parágrafo 30. da lei Orgânica do
Município.

Tempestivamente, e na forma do art. 79 do regimento
interno, o nobre vereador José Indio Ferreira do Nascimento,
ingressou com recurso guerreando as teses de
inconstitucionalidade e ilegalidade levantadas por aquela
comissão, alegando que: o parecer recorrido enfoca embasamento
jurídico que não existe na forma citada no art.22, XXIII da
Constituição de 1988 e ainda o art.37, parágrafo 2o. IV da Lei
Orgânica do Município de São Paulo (sie). Dizia isto porque esta

110	
análise estaria sendo feita fora da Constituição Federal e da Lei
Orgânica do Município.

Em algumas questões o recorrente até concordou com as
premissas levantadas no parecer, tais como a prestação de
serviços 6. população como sendo dever do estado e que o mesmo
deve ser feito sem ónus para esta. Todavia, apesar do
reconhecmento de tais premissas, o nobre vereador, demonstra de
forma clara, que este pagamento não estaria sendo feito pelos
pacientes, e sim, pelas empresas que inclusive recebem
antecipadamente por tais serviços.

NO MERITO

No mérito algumas questões se confundem com o direito,
entretanto, estas questões de mérito tem procedência, são elas:

- A prevista no tópico 4o. , que fala do atendimento
pela rede pública de casos cobertos pela s empresas particulares;

II - O tópico 5o. que diz que 40% dos recursos do SUS
são gastos com atendimentos de emergência e alto risco, e que no

Cod. 0522
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Wa~
O funcionário

Cod. 0522

Vereadora Ana Martins
Vice-Presidente da Comisso° de &ume,

Trabalho e Promoção Social da C.H.S.P.

entanto, 80% ds casos o paciente possui algum tipo de convénio.

Já na página 27 e verso a Comissão de Atividade
Econômica sobre o projeto de lei 374/93 entenddeu ser a
iniciativa oportuna e meritória, decidindo-se pelo parecer
favorável.

0 processo encontra-se com seu andamento normal.

Passo a expor meu entendimento:

Entendo ser a iniciativa do nobre vereador Joé Indio
Ferreira do Nascimento, como bem disse a Comissão de Atividade
Econômica, oportuna e louvável, sobretudo quando vemos o caos em
que se encontra a rede pública de saúde do município, certo é que
tal projeto, se aprovado e sancionado pelo Sr. Prefeito não vá

410 resolver estes graves problemas, mas certamente passar algumas
responsabilidades á estas empresas que, com o caos na saúde
pública ganham verdadeiras fortunas.

Além disso, e só a título de argumentação, o município
presta o atendimento, as empresas recebem por este atendimento
prestado pelo rfillrlielpi0 ao segurado, e na maioria dos casos este
segurado lança as despesas destes planos de saúde em suas
declarações de Imposto de Renda. Conclusão: o município presta o
serviços à suas expensas e o estado novamente paga por estes
serviços.

Em que pese o voto favorável dos vereadores da Comissão
de Constituição e Justiça, com a devida venha, entendo estarmos
diante de um caso de enriquecimento ilícito, ou seja,
enriquecimento sem causa por parte destas empresas, e o que é
pior, a custa do empobrecimento do município.

A título de esclarecimento, é bom saber que o Direito
19 pátrio veda este tipo de enriquecimento.

A vista do exposto, entendo que a iniciativa merece
voto favorável,

São Paulo, 2B de setembro de 1994.
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PARECER
1203/94	 94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI Ng 374/93

k

O presente projeto. de lei, de autoria do nobre Vereador

José índio Ferreira do Nascimento, dispeie sobre ressarcimento ao

Município das despesas com segurados de empresa privada prestadora

de serviços-de assistãncia médica ou administradoras de planos de

saúde, quando atendidos em unidades de saúde municipais.

Na análise da propositura, algumas questejes se colocam,

como a viabilidade de controle do pretendido, como, v.g., saber se

o atendido tem ou não plano de saúde, e, também, no tocante à pos-

sibilidade efetiva dessa cobrança, pois o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça foi inequívoco, ressaltando-se a argumenta-

ção de que incumbe ao Poder Público prestar de forma gratuita,

universal e igualitária as açtles e serviços de saúde.

Entretanto, quanto ao aspecto estritamente financeiro,

nada há a opor, eis que o ressarcimento de despesas tem, em tese,

razão de ocorrer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11 de outu-

bro de 1994.	 A
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

rolha  n.o	 1	 do proc.1
o.• 	  de 19 e

N""VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO
...	 1

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
-----.

El ORDINÁRIA	 ,--

11-1 EXTRAORDINÁRIA

	

SESSÃO m/	Itl:A1,1/.ADA EM 	 I )1 ,. __,..	 .t.. de--,=.Itl:A1,1/.AI)A	 	  I	 	  I)1;, 19	

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGOO • 29 ITALO cAnDoso

2 ALBERTO CALVO 30 JooJI IIAT0

3 ALDAIZA SPOSATI 31

32

JoSÉ INDlo F. NAScIMENTo 7\

4 ALEX FREUA NETTO JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
X

6 ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA

7 ANTONIO DE PAIVA MONTERO F • .35 MANOEL SALA	 • 7(
8 ARCIIIBALDO ZANCRA )( 36 MARCOS CINTRA

9 ARNALDO DE ABREU MNDEIRA X 37 MARCOS MENDONÇA

10 Serg- lo Rosa 39 mAruo uns X
11 AURÉLIO NOMURA X 39 MARIO NODA f•

u Ãlberto fiar 40 MAURICIO FARIA 2it

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO X 
14 13RUNO FÉDER X 42 MURILL0 ANTUNES ALVES

15 CHICO WHITAKER 43 NELO noDolro .

18 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES x'
17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI

N
19 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCIIES

19 DEVANIR RIBEIRO 47 Nelson Guimarães Proença .
20 EDER JOFRE 49 nosEnTo I nIrou •
21 EDIVALDO ESTIMA 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO X
22 EMILIO MENEGIIINI g  	 	 	 50

51

USIIITARO KAMIA

VICENTE VISCOME
	  N 

X 
X

23 FARIA LIMA

24 GILBERTO KASSAB 52 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO 53 WApll I MUTRAN À
9

26 GUILIIERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES X
27 HANNA GHARIB X ss zulniE =mi\ ninEino

X, 
28 HENRIQUE PACHECO

"SIM":	 ‘	 Srs Vereadores

Vereadores

VereadoresSrs

VISTO:

.Votaram

Votaram

Votaram "NÃO" :	 Srs ui

ABSTIVERAM-SE:
SECRETARIO

\



Votaram "SIM":	 Srs Vete	 r

Votaram "NÃO":	 ' Srs Vereador

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vere dor

Srs Vete res

Srs Vere dores

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
n.

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 	

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO pL, N" 3 
REQUERIDA l'ELO SR. VEREADOR: 	 ..----

El ORDINÁRIA
	 SESSÃO ui EXTRAORDINÁRIA 	 IZI:A1.1/ADA HM  i., r _ IA :. 	1124---TA-1 	 DK 19  , /- 

tirt-1 

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
Nilo

AnsTEvE.
SE

Ne VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
HM

ABSTEVE.
SE

1 ADRIAN° DIOGOO 29 I TALO cAnooso

2 ALBERTO CALVO• 30 JOOJI 11A1 O	 • 51
3 ALDAIZA SPOSATI	 • Y: 31

32

JOSÉ INDIO r. ninscimEN 1 o . )k

4 ALEX FREUA NETTO	 . 'ç JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES	 . 5n 33 JOSÉ VIVIANI rEnruu	 • X

6 ANA MARTINS	 • 34 LIDIA CORREA

7 AND:XV° DE P/WA MONTERO Fe • •I\ .35 MANOEL SALA	 • Si

8 ARCIIIBALDO ZANCRA• 36 MARCOS CINTRA	 • X.

9 "km DE Asnsu mApenn • -,k 37 mAncos MENDONÇA	 n X

10 gergio Rosa 38 mAnio DIAS	 • X

11 AURÉLIO NOMURA	 • k 39 mimo NODA X.

u Alberto Hiar	 • Y._ 40 MAURICIO FARIA	 • /%

13 BRASIL VITA	 • X 41 MIGUEL COLASUONNO	 • K.

14 BRUNO FEDER 42 MURILLO ~UNES ALVEs

15 CHICO WHITAKER 43 NELO nopoiro .
16 COSME LOPES	 . X 44 ODILON GUEDES	 . K

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI	 • Y

18 DARCIO ARRUDA	 . X 46 OSVALDO SANCIIES 	
.

19 DEVANIR RIBEIRO 47 Nelson Guimarães Proença .
20 EDER JOFRE	 • X 49 nonEni o inlrou	 • k
21 EDIVALDO ESTIMA	 • )ç 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO .

22 EMILIO MENEGHINI 	 e \ 50 USIIITARO KAMIA	 • \j(

23 FARIA LIMA	 - Y. 51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB 52 VIT	 1... NOLASCO .
25 GILBERTO NASCIMENTO	 • 1\ 53 W	 III MUT RAN	 ' •

26 GUILHERME GIANETTI 	 - 54 • Z NAS PIRES	 - X.

27 11ANNA GHAR B	 • 55 ulniÉ connn nIBEIRO

28 HENRIQUE PA‘ IECO
_

.• •
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Papel para Informação, rubricado como folha na	

01-374	 93	 iblr'41.1F-0 	 .C4do processo na 	  de 19 	  	 (a) iby

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. votação na 1379 Sessão Extraordinária de 25 de outubro

do corrente, estando em condiçOes de ser enviado ã sanção.

26.10.94

• A. T. M
Assessor Té

RECEBIDO EM LEG
I /6'	 cl

C.—	 .....

CARVALHO
Leg. Chefe-

o

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpiauriciar ao Executivo encaminhando copia auten-

INGELA BeRDIN ANDRE0197
Chefe de Seção Técnica 11

txrrin.LA "BPRIDIN ANDRE0197

Sra. Chefe.

-
auten-

tica, providenciar registro e carta de lei.

05/i/94

Providenciado,  conforme determinação de V. S.

05/11/94

.7.1osé Cr1si2;—• Souza Santos
Oficial Legislativo
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SEGUE ..x.ra 	 juntado 4.7a 	  nesta data, 	  documento.2 	 e papel para Informação. rubricado ...bk 	

sob folhar 	 n9 „'If LLO	

Em  on 14ij9 <I

—José CristInoWuza Santos
Oficial Legislativo

(a) 	
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Folha n°. 	 3 L. .4 do pme

n*.	 3144 	 de IP 93

a0

tUEL COLASUOMMO
Presidente

São Paulo, =2.4' de Gm35.4no	 de 1994.

DT7-LE63
OFICIO N.300460/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de outubro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n g 374/93 de autoria
do Vereador José índio Ferreira do Nascimento - dispondo de
ressarcimento à Prefeitura Municipal de São Paulo das despe-
sas com os assegurados de qualquer empresa privada prestado-
ras de serviços de assistência médica ou de administradoras
de plano de saúde quando atendidos em unidades de saúde da
rede Municipal de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de Sáo Paulo.

•

krms
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Folha n", 	 5	 do r•	 •

	

31 11	 de 19 q3

457.0	 ,7"."
1

 Folha n",

(::Á 	

COpia autêntica. LEI DECRETADA HA SESSZO DE 25 DE

OUTUBRO DE 1994. COpia extraída de fls. nR 01/02 do Processo

nR 0010374/93. (PROJETO DE LEI HR 374/93). Disp;e de ressar-

cimento à Prefeitura Municipal de Tão Paulo das despesas com

os assegurados de qualquer empresa privada prestadoras 'de

serviços de assistência médica ou de administradoras de plano

de saáde quando atendidos em unidades de saáde da rede Muni-

•	 cipal de Tão Paulo. A CãMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decre-

ta: Art. 12. - Ficam obrigadas as empresas privadas prestado-

ras de serviços de assistência médica ou administradoras de

planos ou sétguros de saúde do ressarcimento à Prefeitura Mu-

nicipal de Tío Paulo de todas as despesas provenientes do

atendimento médico dos assegurados, associados ou consumido-

res em quaisquer unidades de saúde pertencentes a rede Muni-

cipal de Tão Paulo. Art. 2R - Fica, também, determinado que o

pagamento de todas as despesas médicas e hospitalares será de

exclusiva responsabilidade das empresas a que estejam asso-

ciadas as pessoas atendidas em unidades públicas de saúde da

rede Municipal de Tão Paulo. Art. 32 - O ressarcimento a ser

feito pelas empresas privadas será calculado de acordo com as

normas a serem formuladas pela Secretaria Municipal da Saúde

dispondo de uma tabela composta pelos preços dos medicamen-

tos, despesas hospitalares e procedimentos médicos, conforme

os índices da - AMB - Associaç'ão Médica Brasileira. Art. 42 -

Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no

prazo máximo de 120 dias da data de sua publicaç'ão que esta-

belecerá o procedimento e formulários a serem adotados na re-

•

-1-



DT7-LEG3
OFICIO N.300480/94

"'cfa tYffervn

:P2VColasuonno, Jooji Hata, Mário Moda, Guilherme Gianet-

krms

, José Viviani Ferraz•

de Municipal de Salde para os atendimentos das segurados, as-

sociados ou consumidores das empresas privadas. Art. 52 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das dotaç ges orçamentárias prOprias, suplementadas se neces-

sário. Art. 6á - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçes	 em	 contrário.	 Eu,
KATHYA~LESDESM2A Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5--A"

Assistente Parlamentar

extrai a presente c6pia fielmente d- ls do livro competen-

te ná 46 e datilografei. 	 EuW"MA	 À""IA BARE/Resi st inf.) te de
TUalca

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a ""c=feri. São Paulo, 26

de outubro de 1994. Chefe da Seção Técnica e Preparo	 e.

71"Registro d .; Documentos Legislativos,:
ANAWk 

V isto
lÁAMMA BORDS 

	 ,

LIM.A	 Diretora do red,pS1Willieroná'gg.

lairetog Tibcnico de Dept.o.DT.
Legisntivos da Câmana-fimnicipal de São Paulo.-



Folha ri". 	 do proc.

n*. 	  3121	 da 19  q3

Wárber~

LEI n2 DE	 DE DE 19 -

Dispae de ressarcimento à Prefei-
tura Municipal de São Paulo das
despesas com os assegurados de
qualquer empresa privada presta-
doras de serviços de assistência
médica ou de administradoras de
plano de sa4de quando atendidos
em unidades de salide da rede Mu-
nicipal de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de
outubro de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam obrigadas as empresas priva-
das prestadoras de serviços de assistência médica ou administra-
doras de planos ou seguros de satide do ressarcimento à Prefeitu-
ra Municipal de São Paulo de todas as despesas provenientes do
atendimento médico dos assegurados, associados ou consumidores
em quaisquer unidades de saúde pertencentes a rede Municipal de
São Paulo.

Art. 2R - Fica, também, determinado que o
pagamento de todas as despesas médicas e hospitalares será .de
exclusiva responsabilidade das empresas a que estejam associadas
as pessoas atendidas em unidades páblicas de saae da rede Muni-
cipal de São Paulo.

Art. 32 - O ressarcimento a ser feito pelas
empresas privadas será calculado de acordo com as normas a serem
formuladas pela Secretaria Municipal da Satide dispondo de uma
tabela composta pelos preços dos medicamentos, despesas hospita-
lares e procedimentos médicos, conforme os índices da - AMB -
Associação Médica Brasileira.

Art. 4R - Esta lei deverá ser regulamentada
pelo Poder Executivo no prazo máximo de 120 dias da data de sua
publicação que estabelecerá o procedimento e formulários a serem



n'.de 19 q,3
Folha n°. 	  do proc.

krms

•

adotados na rede Municipal de Sailde para os atendimentos dos se-
gurados, associados ou consumidores das empresas privadas.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execu-
ç"ão desta lei correr'ão por conta das dotaç;es orçamentárias pra-
prías, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç:ão, revogadas as disposiçS'es em contrário.

Câmara Municipal de Tão Paulo, 27 de outubro
de 1994.

•



I Folha ri",  ,	 39 	do proc.

ti.- 	 31 ti 	de 19  q3

CÂMARA MUNICIPAL DE - --8;-A. 20-------Ige---

São Paulo,...27	 de 	 outui?r,o. 	 de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300480 de

27/10/94 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei
n g	 de autoria

374/93	 do Vereador Jose índio !ferreira do Nascimen

to.

ANEXO:

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

	

do processo n° 31 14 	 de 19. 98	 1/ 	 ti I  1. 9 41	 (a) 	

, LEI Ne 11.684 , DE 17DE NOVEMBRO DE 1994
.' (Projeto de Lei n* 374/93, do Vereador Jose índio .Fere

ra do Nascimento)

Dispõe de ressarcimento à Prefeitura Muni 1
pai de São Paulo das despesas com os sã

• gurados de qualquer empresa privada ,pree.::
tadoras de serviços de assistencia medicão:1
ou de administradoras de plano de saude 2
quando atendidos em unidades de saóde
rede Municipal de São Paulo.

PAULO MALUF„Prefeito do Município de .São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal; em sessão de 25 de ou
tubro de 1994, decretoue_eu promulgo a_seguinte lei:

Jose CrIstIno gouza SailtO$ 
............

Oficiai LegIslativo

Art. 1* - Ficam obrigadas as empresas pri
vedas prestadoras de servicds de assistencia medica ou ad
ministradoras de planos ou Beàuros de saude do ressarcimeR
to a Prefeitura Municipal de Sgo Paulo de todas as despe
sas provenientes do atendimento medico dos segurados, , as
sociados ou consumidores em quaisquer unidades de saudi
pertencentes a rede Municipal de Sao Paulo.

Art. 2* - Fica, tambem, determinado que o•
pagamento. de todas as despesas medicas e hospitalares se
ra de exclusiva responsabilidade das empresas a que este
iam aasociadas as pessoas atendidas em unidades publicas
de saude da rede Municipal de São Paulo.

Art. 32 -O ressarcimento a ser feito pe
las empresas privadas será calculado de acordo com as nor
mas a serem formuladas pela Secretaria Municipal da Saudõ
dispondo de uma tabela composta pelos preços dos medica

, mentos, despesas hospitalares e procedimentos medicos, coirT
forme os índices da - AMB - Associação Medica Brasileira:

Art. 42 - Esta lei deverá ser regulamenta
da pelo Poder Executivo no prazo máximo de 120 dias da clã
ta de sua publicação que estabelecerá o procedimento e for
mularios a serem adotados na rede Municipal de Saude para

, os atendimentos dos segurados, associados ou consumidores
das empresas privadas.

1 Art. 5 2 - As despesas decorrentes da exe
cução de,sta lei correrão por conta das dotaçoes orçamenta
rias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 6 2 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17de novembro
de 1994, 441 2 da fundação de 	 São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finampas
SILVANO MAR/0 ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de'

novembro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

-

Publ:cado no DIARIO CM! L

de  12.  /  42 	 / 19.9

pagina	 colu	 )(?' e2g*

Conferido:

smieni-de.
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58. l'écn.	
CheN - A. T. M.

‘Ô-ARVAL.1-10

,.„,íggg
REGINA APARECIDA I212105

Chefe de Seção Teca 1

À

ATM	 - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

Arquivo.

023/il /ar-1

iNGELA PX/V ANDREON7

Chefe de Sei."4) Técnica 11

Ao DT, 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO 1NR2A DE A;QUNO

Proc. encerrdo c/ 	 4L 	 fls.

Arquivo em 	 . 

O Func.'
REGINA APARECIDAíZARRIOS 1

Cbatc de Seçao TE Ga 1

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n° 	

Em 	   


		2011-01-11T19:09:57-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




